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Estado do Espírito Santo

EDITAL

PREÂMBULO
PROCESSO LICITATÓRIO DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL - MEI, MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP E EMPRESAS EQUIPARA
POR LEI ESPECIFICA, QUE TENHAM AUFERIDO RECEITA BRUTA ANUAL ATÉ O LIMITE DE QUE TRATA O INC
DO CAPUT DO ART. 3º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006.

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 014/2019
Processo n.o 004830/2019 de 06 de novembro de 2019
Origem: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAF

O MUNICÍPIO DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
sob o nº. 27.104.363/0001-23, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela portaria nº. 1434/2019,
publicada em 28/05/2019, torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LOTE, nos termos da Lei nº 10.520/2002, e
subsidiariamente da Lei nº 8.666/93, da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto Municipal n° 733/2016 e do
Decreto Municipal n° 1000/2018, bem como pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no
presente Edital.

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, por inserção e monitoramento de dados inseridos no
aplicativo BLL Compras, da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, no endereço www.bll.org.br, conforme
indicado abaixo:

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h00min do dia 26/11/2019
LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h30min do dia 09/12/2019
DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08h30min do dia 09/12/2019
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09h00min do dia 09/12/2019

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico
e na documentação relativa ao certame.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 - A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio da internet, mediante
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.
1.2 - As informações que o Pregoeiro julgar importantes serão disponibilizadas no sítio www.bll.org.br, razão
pela qual as empresas interessadas deverão consultá-lo obrigatoriamente até a data prevista para abertura da
sessão.
1.3 -  A utilização do sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada
nos § 2º e 3º do Artigo 2º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, bem como Decreto Municipal n° 733/2016.
1.4 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização
deste Pregão Eletrônico no horário e data marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o
primeiro dia útil subsequente, independente de nova convocação.

II - OBJETO
2.1 - O objeto da presente licitação é a aquisição de equipamento de informática, conforme especificações e
quantidades estabelecidas no anexo I - Termo de Referência e anexo VII deste Edital.

III - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrá pelas seguintes dotações orçamentárias:
a) 040001.0412200023.003 - Aquisição de equipamentos para a secretaria / 44905200000 - Equipamento e
material permanente / Ficha: 061 / Fonte: 2001.

IV - DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
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4.1 - As empresas que tiverem interesse em participar do certame deverão retirar o edital através do site da
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL (www.bll.org.br), ou através do site oficial da Prefeitura Municipal de
Itarana/ES, (www.itarana.es.gov.br), ficando obrigadas a acompanhar as publicações referentes à licitação no
Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos sobre o
procedimento.
4.2 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o procedimento de licitação devem ser enviados ao Pregoeiro até 3
(três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, através do endereço eletrônico
licitacao@itarana.es.gov.br ou pelos telefones (27) 3720-4916. Os esclarecimentos serão respondidos até o dia
anterior marcado para a realização da sessão pública.
4.3 - Os esclarecimentos relativos ao objeto licitado devem ser encaminhados ao Pregoeiro e Equipe de Apoio,
através do endereço eletrônico licitacao@itarana.es.gov.br, ou pelo telefone (27) 3720-4916 / 3720-4900 até 2
(dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.
4.4 - O EDITAL PODERÁ SER IMPUGNADO:
a) Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública;
b) Por qualquer licitante em até 02 (dois) úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.
4.4.1 - Na forma do art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93, a impugnação ao Edital deverá ser protocolada na sede
da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65 - térreo, Centro, Itarana/ES, CEP:
29.620-000, devidamente assinada por representante legal, devendo ser aberto processo administrativo
específico, encaminhado ao Pregoeiro, indicando o número do Pregão e do Processo Administrativo, assim como
o telefone e o e-mail do impugnante. No mesmo momento deverá ser juntado documento que comprove a
aptidão do signatário para a representação da empresa licitante.
4.4.1.1 - A impugnação poderá ser feita, também, por meio de endereço eletrônico: licitacao@itarana.es.gov.br,
devendo ser anexados documentos digitalizados em formato "PDF", que comprove a aptidão do signatário para a
representação da empresa licitante.
4.4.2 - Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do
certame.
4.4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
4.5 - O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação, informando ao interessado sobre a sua decisão.
4.6 - No caso de acolhimento da impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
4.7 - A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da
execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a
pena estabelecida no artigo 7º da Lei n. 10.520/02 e legislação vigente.
4.8 - Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer
ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa, nos termos
do artigo 93 da Lei 8666/93.
4.9 - Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.

V - CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO
5.1 - Somente poderão participar do certame, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº
123/2006, e suas posteriores alterações, as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP,
Microempreendedor Individual - MEI, e empresas equiparadas por Lei especifica, que tenham auferido receita
bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006.
5.2 - Não será admitida a participação de empresas:
a) declaradas inidôneas por ato da Administração Pública;
b) que estejam cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município de Itarana/ES;
c) em consórcio;
d) cuja atividade empresarial não abranja o objeto desta licitação;
e) possuam sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor ou dirigente da Prefeitura Municipal de
Itarana/ES.
f) estrangeiras que não funcionem no País;
g) quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.
h) estejam sob falência, dissolução ou liquidação;
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h.1) Caso o licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentada na
fase de habilitação a sentença homologatória do plano de recuperação judicial;
i) que não sejam enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual
ou equiparadas por Lei específica.
5.3 - A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento
convocatório.
5.4 - As Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, deverá assinalar no ato do
cadastramento da proposta, no campo apropriado no sistema do site www.bll.org.br, "DECLARO SER ME/EPP"
existente na aba "verificação das propostas cadastradas", caso deseje usufruir das prerrogativas conferidas pela
Lei Complementar nº 123/06, decaindo do direito deste benefício o proponente que não se declarar.

VI - DO CREDENCIAMENTO
6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão proceder o credenciado junto ao sistema via
internet, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no
sistema de compras.
6.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível,
para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.bll.org.br.
6.3 - O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do
Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
6.4 - Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, o Licitante deverá manifestar, em campo próprio
do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em
conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e
de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.
6.5 - O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou ao Município de
Itarana/ES, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que, por terceiros;
6.6 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato
bloqueio de acesso;
6.7 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado e subsequente cadastramento para participar do pregão, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.
6.8 - Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
6.9 - As licitantes deverão enviar juntamente com a documentação de habilitação solicitada no item IX e X do
edital, os documentos do responsável legal autorizado para assinar propostas de preços, declarações, contrato e
demais documentos pertinentes ao referido pregão.
6.9.1 - Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá apresentar
cópia autenticada em cartório ou por servidor da Superintendência de Licitação, do contrato social ou
equivalente, que habilitem o representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhados de Documento Oficial de identificação (RG,
Carteira de Motorista ou outros) em cópia autenticada em cartório, ou por servidor da Superintendência de
Licitação.
6.9.2 - Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento por meio da
apresentação da cópia de sua cédula de identidade ou documento oficial com foto (exemplos: Carteira de
motorista, Carteira de Trabalho), e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de
que lhe confere amplos poderes para prática dos atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por
instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de
constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa;
6.9.3 - Em se fazendo representar por procuração privada, é obrigatório a apresentação da cópia autenticada em
cartório ou por servidor da comissão do contrato social (1ª e última alteração ou contrato social consolidado) ou
equivalente, e documentos de identidade do sócio-gerente e do procurador;
6.10 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através dos
telefones: (41) 3042-9909 e 3091-9654 - Curitiba-PR, através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail
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contato@bllcompras.org.br.

VII - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
7.1 - DA PROPOSTA NA FORMA ELETRÔNICA

7.1.1 - As licitantes deverão registrar suas propostas de preços, bem como anexar os documentos exigidos no
item IX deste edital, até a data e hora marcada no preâmbulo deste instrumento convocatório para o acolhimento
das propostas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente,
a fase de recebimento de proposta.

7.1.2 - Deverá conter no registro eletrônico da proposta, as seguintes informações:
a) Descrição do objeto ofertado;
b) Preço unitário e total de cada item/lote, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02
(duas) casas decimais;
c) No campo "MARCA", deverá indicar a Marca\Fabricante do produto oferecido, sob pena de desclassificação o
não preenchimento da Marca\Fabricante. Se a marca identificar a empresa, colocar "MARCA PRÓPRIA";
d) No campo "MODELO", deverá indicar modelo do produto oferecido, sob pena de desclassificação o não
preenchimento modelo.

7.1.3 - A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a execução do
contrato, devendo estar inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros,
fretes, material, mãodeobra, instalações e quaisquer despesas inerentes à execução do objeto.
7.1.4 - Até a data e hora marcada para acolhimento das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta anteriormente registrada no sistema da BLL, no endereço eletrônico www.bll.org.br;
7.1.4.1 - Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo pregoeiro.

7.1.5 - Na hipótese da licitante ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá assinalar no
ato do cadastramento da proposta, no campo apropriado no sistema do site www.bll.org.br, "DECLARO SER
ME/EPP" existente na aba "verificação das propostas cadastradas", caso deseje usufruir das prerrogativas
conferidas pela Lei Complementar nº 123/06 e Lei Complementar nº 147/2014, decaindo do direito deste
benefício o proponente que não se declarar.
7.1.6 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema
Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;
7.1.7 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a Sessão Pública do
Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do vencedor.
7.2 - É facultado ao Pregoeiro a promoção de diligência para apuração de eventuais transgressões quanto aos
estabelecimentos acima, sendo lícita a utilização de pesquisa de preços com fornecedores de determinado
serviço como forma de embasar a verificação de exequibilidade de propostas.
7.3 - As empresas interessadas podem incluir, modificar ou mesmo excluir suas propostas no sistema até antes
do início da sessão de abertura do certame. Após este momento, não cabe mais desistência da proposta e a não
manutenção dela poderá acarretar punição à licitante.

VIII - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES.
8.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da proposta
inicial de preço, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços
recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
8.2 - Aberta a etapa competitiva, as licitantes deverão registrar seus lances exclusivamente por meio do Sistema
Eletrônico, sendo cada licitante imediatamente informada do recebimento de seu lance, do horário desse
recebimento e do valor recebido.
8.3 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.
8.4 - Se ocorrer dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.
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8.5 - As licitantes serão informadas, em tempo real, o valor do menor lance registrado. As demais licitantes não
saberão quem é o autor do lance.
8.6 - Se no decorrer da etapa competitiva houver a desconexão com o Pregoeiro o sistema poderá permanecer
acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no
certame, sem prejuízo dos atos.
8.7 - Se a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício
somente após comunicação expressa às licitantes, através de mensagem eletrônica, e-mail, divulgando data e
hora da reabertura da sessão.
8.8 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances,
emitido pelo Sistema Eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra
ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01s (um segundo) a 30min (trinta minutos), aleatoriamente
determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, não
podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances (FECHAMENTO RANDÔMICO).
8.9 - Por se tratar de licitação exclusiva para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor
Individual e equiparada, não se aplicam as regras relativas ao empate ficto.
8.10 - Encerrado o período de tempo extra, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s)
classificada(s), quanto ao valor, decidindo motivadamente a respeito.
8.11 - Não será adjudicado valor acima da média de referência, sendo oportunizado a licitante provisoriamente
classificada em primeiro lugar baixar o valor apresentado do item/lote.
8.11.1 - Permanecendo valor do item/lote superior ao da média apurada pela administração, o item/lote da
licitante será desclassificado e considerado fracassado.

IX - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.1 - Os documentos de habilitação deverão ser anexados no sistema de compras eletrônicas, endereço
http://bllcompras.org.br, devendo a licitante anexar ao processo deste pregão quando do cadastramento da
proposta de preço.
9.2 - É de suma importância que os licitantes mantenham sua habilitação atualizada junto ao sistema, visto que,
o pregoeiro poderá inabilitar a licitante no certame caso na fase da habilitação verifique-se algum documento
faltante ou vencido no sistema de compras eletrônicas, caso não seja capaz de ser sanado, nos termos do
subitem 9.2.4.
9.2.1 - Na situação supra, será assegurado à ME/EPP, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual
período, a pedido da interessada e a critério da licitada, para comprovar a sua regularidade fiscal.
9.2.2 - Para fins de habilitação, a verificação pelo município de Itarana/ES nos sítios oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
9.2.3 - Todos os documentos inseridos no sistema "BLLCompras" devem seguir as condições abaixo:
a) a extensão do arquivo deverá ser nos seguintes formatos: Rich Text (.rtf), Portable Document (.pdf) ou Zipfile
(.zip);
b) o nome do arquivo não poderá conter acentuação, espaços em branco ou caracteres especiais;
c) o tamanho máximo dos arquivos está limitado em 1 MB (Megabytes) ou 1024 KB (Kilobytes).
9.2.4 - Os documentos anexados ao processo deste pregão quando do cadastramento da proposta de preço,
caso pendentes de informações, ilegíveis, com erros formais, documento faltante e situações correlatas, poderão
ser solicitadas pelo pregoeiro, devendo a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, enviar os
documentos solicitados para o email licitacao@itarana.es.gov.br c/c marcelo.itarana@hotmail.com, até às
16h00min do dia útil seguinte à realização da Sessão Pública.

9.3 - PARA FINS DE HABILITAÇÃO, deverão ser anexados ao processo deste pregão, quando do cadastramento
da proposta de preço, os documentos relacionados nos subitens 9.3.1 a 9.3.5:

9.3.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA - Art. 28 da Lei n° 8.666/93
a) Certificado da condição de Microempreendedor Individual emitido nos últimos 30 (trinta) dias, no caso de
microempreendedor.
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e suas alterações (ou última
alteração consolidada), em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado
do documento de eleição de seus administradores;
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento expedido no
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país.
Parágrafo primeiro - Ato constitutivo ou contrato social deverá estar acompanhado de todas as alterações
efetuadas ou apenas da consolidação respectiva.

9.3.2 - DAS REGULARIDADES FISCAIS - Art. 29 da Lei n° 8.666/93
a) Comprovante de inscrição e de situação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, devidamente
atualizado;
b) Certificado de Regularidade do FGTS;
c) Prova  de  regularidade  para  com  para  com  Receita  Federal  por meio  de  Certidão  Unificada,  nos
termos  da  Portaria  MF  358,  de  05  de setembro  de  2014  (tributos  federais,  contribuições previdenciárias
e dívida ativa da União).
d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual, da sede do licitante;
e) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Municipal, da sede do licitante;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT - Lei nº. 12.440;
§1º. As microempresas e empresas de pequeno deverão apresentar os documentos relativos à regularidade
fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição.
§2º. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será assegurado à(s)
microempresa(s) e empresa(s) de pequeno, deste certame, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do
momento em que for(em) declarada(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
§3º. A não regularização da documentação no prazo previsto no §2º implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação.

9.3.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA - Art. 31 da Lei n° 8.666/93
a) Certidão Negativa de Natureza de Recuperação Judicial e Extrajudicial (Falência ou Concordata), expedida
pelo(s) distribuidor (es) da sede da pessoa jurídica (domicílio da licitante), e quando se tratar de Sociedade
Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 60 (sessenta) dias de
sua emissão, quando não for expresso sua validade.

a.1) a empresa que se encontra em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância
judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar do
procedimento licitatório / sentença homologatória do plano de recuperação judicial.

9.3.4 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
a) Declaração do licitante, comprovando o fiel cumprimento das recomendações determinadas pelo art. 7, inciso
XXXIII, da Constituição da República (ANEXO II);
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação (ANEXO III);
c) Declaração de Habilitação (ANEXO V).

9.3.5 - DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
a) Encerrada a fase de lances e iniciada a fase de habilitação, a(s) licitante(s) classificada(s) provisoriamente em
primeiro lugar, em cada lote, deverá enviar para o email licitacao@itarana.es.gov.br c/c
marcelo.itarana@hotmail.com, até às 16h00min do dia útil seguinte à realização da Sessão Pública, CATÁLOGO
DO PRODUTO OFERTADO, podendo o pregoeiro exigir, também, manuais técnicos, prospectos, folders, e
folhetos, de forma a auxiliar na análise precisa e detalhada das especificações técnicas.

a.1) O requerimento do CATÁLOGO DO PRODUTO OFERTADO (manuais técnicos/folder/prospecto/folhetos) visa
assegurar a qualidade mínima pretendida quanto a adequação às especificações exaradas no Anexo I e VII deste
edital, resguardando efetivamente a qualidade necessária para aferição do menor preço.
a.2) Se no catálogo do produto ofertado (manuais técnicos/folder/prospecto/folhetos) enviado pelo primeiro
classificado não for aceitável, o pregoeiro poderá convocar o segundo classificado para verificação do catálogo do
produto ofertado (manuais técnicos/folder/prospecto/folhetos) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações do termo de referência.
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b) Apresentação de no mínimo 1 (um) atestado (s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, em
original, cópia autenticada em cartório ou cópia autenticada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio apresentando o
documento original, fornecido (s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove (m)
a aptidão para o fornecimento compatível com o objeto desta licitação.
b.1) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com
CNPJ da matriz e/ou da (s) filial (ais) da licitante.
b.2) O Município de Itarana/ES poderá promover diligências para averiguar a veracidade das informações
constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que
apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas
sanções previstas na Lei n° 8.666/1993.
b.3) Havendo dúvida sobre a veracidade do atestado de capacidade técnica, entendemos admissível a exigência
da nota fiscal para a devida salvaguarda, bem como cópia do contrato de serviço e/ou fornecimento que emanou
o atestado, visita in loco, entre outros.

9.3.6 - A COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPAR
DEVERÁ SER APRESENTADA À ÉPOCA DA CONTRATAÇÃO, E DEVERÁ SER FEITA NOS TERMOS DO SUBITE
13.2, DESTE EDITAL.
9.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão conter o
nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ
da matriz e da filial, simultaneamente;
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz
d.1) Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais (INSS
e PGFN/RFB).
9.5 - Serão aceitas certidões de regularidade fiscal positivas com efeitos de negativa.
9.6 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser
datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão.
9.7 - Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do artigo 299 do Código
Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de um a cinco anos, se o documento é público, reclusão de um a três
anos, e multa, se o documento é particular, independente da penalidade estabelecida no artigo 7º da Lei Federal
n. 10.520/02.

9.8 - ATENÇÃO!!!
a) Certifiquem-se de que após cadastrarem as propostas de preço, foram inseridos os Documentos de
Habilitação no processo do respectivo pregão;
b) Após inserir os documentos de habilitação no processo do pregão salvem as alterações, pois caso não o faça,
os documentos de habilitação não serão anexados ao processo;
c) As exigências de habilitação do edital devem ser atendidas na integra, caso tenha alguma exigência que seja
necessário encaminhar mais de um documento para atendimento, e nas opções disponíveis para cadastro destes
documentos no sistema BLL apresente apenas uma alternativa, digitalize todos os documentos em um único
arquivo e anexem na opção disponível.
d) Alerta-se também para que após cadastramento da proposta de preço voltem para tela principal do sistema e
acessem a proposta novamente para conferir se o cadastro foi realizado corretamente e se os documentos de
habilitação foram anexados ao processo.
e) Caso tenham alguma dúvida de interpretação do edital ou quanto aos procedimentos a ser realizado no
sistema de compras BLL, solicitamos que contatem o Setor de Licitações da Prefeitura de Itarana/ES para
esclarecimentos que se fizerem necessário.

X - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS:
10.1 - A licitante declarada vencedora e habilitada DEVERÁ ENVIAR a PROPOSTA VENCEDORA, acompanhada de
todos os documentos de habilitação, enumerados nos subitens 9.3.1, 9.3.2, 9.3.3, 9.3.4 e 9.3.5 deste edital, no
momento do envio do Contrato, devidamente assinados.
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10.1.1 - A proposta deverá informar a validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação na sessão pública observada o disposto no § 3º, art. 64, da Lei 8.666/93.

10.2 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não celebrar o contrato, não mantiver a
proposta, não enviar as originais da proposta e habilitação, comportar-se de modo inidôneo, deixar de entregar
documentação exigida no certame ou apresentar documentação falsa, falhar ou fraudar na execução do contrato,
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar, assumir
compromisso de Registro de Preços e contratar com o município de Itarana/ES, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

XI - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
11.1 - O critério de julgamento das propostas será MENOR PREÇO e o tipo da licitação será o de MENOR PREÇO
UNITÁRIO POR LOTE devendo o Pregoeiro, realizá-lo em conformidade com o tipo da licitação e os critérios
previamente estabelecidos no instrumento convocatório;
11.2 - Será efetuada a verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do instrumento convoca-
tório e com os preços correntes no mercado, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de
julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
11.3 - O resultado do julgamento estará a disposição dos interessados, bem como os pareceres, relatórios e atos
registrados no processo licitatório. Os autos do processo poderão ser examinados pelos que demonstrarem o
desejo de fazê-lo;
11.4 - O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de
desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou
inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que
contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente.
11.5 - O Pregoeiro ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências,
em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou
complementar a instrução do processo.
11.6 - Quando todos os licitantes forem inabilitados, ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas da inabilitação/desclassificação, conforme Art. 48,
parágrafo terceiro da Lei 8.666/93.

XII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1 - A adjudicação do objeto do Pregão é atribuição do Pregoeiro, exceto quando houver manifestação de
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade superior da Prefeitura Municipal de Itarana/ES.
12.2 - A homologação do Pregão cabe a autoridade superior da Prefeitura Municipal de Itarana/ES.

XIII - DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO
13.1 - Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir
da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, conforme o caso, sob pena
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.1.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
contrato ou retirar nota de empenho, a administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico, para que seja assinado no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
13.1.2 - A convocação de que trata o subitem (13.1), deverá ser atendida no prazo 05 (cinco) dias úteis,
prorrogável uma única vez a critério da administração, sob pena de decair o direito à contratação e de serem
aplicadas as sanções previstas na Lei 8.666/93;
13.1.3 - Caso a contratada envie o contrato assinado por correspondência postal, à mesma deverá informar o
número do comprovante de Rastreamento de Objetos, emitido pela empresa prestadora do serviço postal, dentro
do prazo previsto no subitem 13.1.1 deste edital.
13.2 - NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO, A COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA,
EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADA, SERÁ FEITA DA SEGUINTE FORMA:
13.2.1 - Licitante optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar 123/2006:
a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da proponente, do ano vigente, ou com data de
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emissão dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão que comprove se tratar de
ME/EPP (original ou cópia autenticada) seguindo a previsão do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do
Departamento Nacional de Registro do Comércio;
b) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da Fazenda,
<http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/>; e
c) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos
do §4º do Artigo 3º da LC 123/06 (modelo anexo IV).
13.2.2 - Licitante não optante pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nº. 123/2006:
a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da proponente, do ano vigente, ou com data de
emissão dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão que comprove se tratar de
ME/EPP (original ou cópia autenticada) seguindo a previsão do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do
Departamento Nacional de Registro do Comércio;
b) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando ter receita bruta dentro
dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06;
c) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e respectivo recibo de
entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; e
d) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos
do §4º do Artigo 3º da LC 123/06 (modelo anexo IV).
§1º. Os documentos comprobatórios enumerados no subitem 13.2, deste edital, somente deverão ser
apresentados após a convocação para formalização da contratação.
§2º. O licitante que não apresentar os documentos comprobatórios enumerados no subitem 13.2, deste edital, à
época da contratação, caducará do direito de contratar e ficará impedido de licitar e de contratar com o Município
de Itarana - ES, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais
cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 8.666/93, quando for o caso.
§3º. A licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP optante pelo Simples Nacional que
porventura venha a ser contratada deverá atender ao que dispõem os arts. 17, inciso XII, 30, inciso II e §1º e 31,
inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, comunicando à Receita Federal,
sendo o caso, no prazo legal, sua exclusão do Simples Nacional, sob pena de aplicação das sanções contratuais
previstas e retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor.
13.3 - Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não comprovar
que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o
Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada à ordem de
classificação, para, depois de feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os
requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais
cominações legais.

XIV - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
14.1 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses;
14.1.1 - O início de vigência será contado do primeiro dia útil subsequente ao da publicação do seu extrato na
imprensa oficial.

XV - DOS PREÇOS E DOS ADITAMENTOS
15.1 - As informações relativas ao reequilíbrio econômico-financeiro, reajuste dos preços e aditamentos, estão
descritas na cláusula décima segunda, da minuta contratual, anexo VI, deste edital.

XVI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
16.1 - O objeto deverá ser entregue em até em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da Ordem de
Fornecimento emitida pelo Setor de Compras desta Prefeitura.
16.1.1 - O objeto deverá ser entregue no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, localizado à Rua
Elias Estevão Colnago, n° 65, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, de segunda-feira a sexta-feira, no horário
das 08h às 11h e das 12h30mim às 16h30mim, observando os feriados nacional e feriados do Município de
Itarana/ES.
16.2 - O recebimento se efetivará nos seguintes termos:
16.2.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais com a
especificação;
16.2.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e conseqüente aceitação
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pelo setor competente.
16.2.3 - A contratada obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este pregão de acordo estritamente com as
especificações descritas no objeto, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos mesmos quando
constatado não estar em conformidade com as referidas especificações.
16.2.4 - Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o material será devolvido, ficando a retirada do
material e o custo do transporte por conta da empresa fornecedora, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.
16.2.5 - A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte implica apenas
recebimento provisório.
16.2.6 - Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o produto em questão, será rejeitado, devendo ser
substituído e reapresentado, quando se realizarão novamente as verificações constantes do subitem 16.2.
16.2.7 - Caso a substituição não ocorra no prazo estipulado ou o novo produto também seja rejeitado, estará a
Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de penalidades.
16.2.8 - Os custos da substituição do produto rejeitado correrão exclusivamente à conta da Contratada.
16.2.9 - O prazo e local para substituição do objeto que estiver em desacordo com as especificações contidas no
anexo I e VII do edital, serão o mesmo estabelecido no subitem 16.1 deste edital
16.3 - Recebidos os materiais, nos termos do subitem 16.2.2, se a qualquer tempo durante sua utilização normal,
vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á à substituição dos mesmos.
16.4 - Em caso de não entrega dos produtos dentro do prazo estabelecido no subitem 16.1, estará caracterizada
a não aceitação, por parte da empresa vencedora. Nesta hipótese, é facultado ao Município aplicar as sanções
previstas em Lei, bem como convocar os licitantes remanescentes, com observância da ordem de classificação,
em igual prazo e nas mesmas condições, inclusive preços.
16.5 - Ficará sob a responsabilidade do fornecedor a entrega e o descarregamento dos produtos, devendo o
mesmo providenciar mão de obra para a entrega dos mesmos.
16.6 - É vedado ao vencedor entregar quantidade e qualidade diversas estipuladas neste Edital.
16.7 - Ficam os licitantes vencedores obrigados a reparar, corrigir, substituir ou remover, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto da aquisição em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
16.8 - O recebimento definitivo ocorrerá após verificação da quantidade e qualidade do material e
consequentemente aceitação.

XVII - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1 - Os pagamentos serão efetuados após entrega definitiva do objeto e mediante o fornecimento à Prefeitura
Municipal de Itarana/ES de nota fiscal, bem como os documentos de regularidades fiscais e tributárias exigidas
para a habilitação no procedimento licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão
encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis após a respectiva
apresentação.
17.1.1 - O pagamento fica condicionado à prova de regularidade fiscal e tributária por parte da empresa
vencedora.
17.1.2 - A nota fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de CREDENCIAMENTO e
acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
17.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.3 - Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações
registradas no Pregão, deverá ser comunicado a Prefeitura Municipal de Itarana/ES, mediante documentação
própria, para apreciação da autoridade competente.
17.4 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
17.5 - A Prefeitura Municipal de Itarana/ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe
forem devidos pela empresa contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.
17.6 - Para a efetivação do pagamento a licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no
que concerne a proposta de preço e a habilitação.
17.7 - É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições estabelecidas neste
edital.
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XVIII - DOS RECURSOS
18.1 - No mínimo, com vinte e quatro horas de antecedência, o Pregoeiro deverá comunicar aos licitantes, por
meio do sistema no qual a licitação foi realizada e por e-mail, data e hora em que declarará o vencedor do
certame.
18.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada,
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três
dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
18.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do
item anterior, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao
licitante declarado vencedor.
18.4 - Para efeito do disposto no item anterior, manifestação imediata é aquela efetuada via eletrônica - internet
-, no período máximo de 30 (trinta) minutos após o pregoeiro comunicar aos participantes, por meio do sistema
eletrônico, o resultado da classificação; e manifestação motivada é a descrição sucinta e clara do fato que
motivou a licitante a recorrer.
18.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
18.6 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
18.7 - Os recursos e contra-razões de recurso deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, por meio eletrônico, através
dos seguintes endereços: licitacao@itarana.es.gov.br, com cópia para licitacao.itaranaes@hotmail.com, anexados
documentos digitalizados em formato "pdf". Somente serão aceitas razões assinadas pelos recorrentes.

XIX - SANÇÕES
19.1 - A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento
do objeto licitado, sujeitando-se às sanções constantes no art. 7º da Lei nº. 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei
8.666/93 e suas alterações.

XX - DISPOSIÇÕES GERAIS
201 - Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidas no
presente edital, e seus anexos.
202 - A Prefeitura Municipal de Itarana reserva-se no direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação
da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.
203 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.
204 - Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados: a) em original; b) por qualquer
processo de cópias autenticadas, por cartório competente, pelo pregoeiro ou por membro da equipe de apoio
desta Municipalidade; c) publicação em órgão da imprensa oficial.
205 - O Pregoeiro solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar
necessário.
206 - Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando necessário, profissionais de
reconhecida competência técnica não vinculada direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como
qualquer outro servidor desta Prefeitura.
207 - Este Edital será regido pelas regras e princípios publicistas, pela Lei nº 10.520/02 e pela Lei nº 8.666/93
com suas alterações, independente da transcrição das normas vigentes.
208 - O pregoeiro resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.
209 - Informações complementares inerentes a este pregão poderão ser obtidas pelos interessados pelo tel.:
(27)3720 4917/4914 em dias úteis no horário das 08h às 11h e das 12h30min às 16h30mim, ou pelo e-mail:
licitacao@itarana.es.gov.br.
2010 - O pregoeiro pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta
mais vantajosa para a Administração.
2011 - Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição, os
seguintes anexos:
2011.1 - Anexo I - Termo de Referência;
2011.2 - Anexo II - Modelo de Declaração de Atendimento ao Inciso XXXIII do Art. 7º da C.F;
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2011.3 - Anexo III - Modelo de Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;
2011.4 - Anexo IV - Modelo de Declaração de MEI, ME E EPP;
2011.5 - Anexo V - Modelo de Declaração de Habilitação;
2011.6 - Anexo VI - Minuta do Contrato;
2011.7 - Anexo VII - Especificação do Objeto e Preço Médio.

Itarana/ES, 25 de novembro de 2019

MARCELO RIGO MAGNAGO
Pregoeiro Oficial
Equipe de Apoio
Juliana Bucher Netto de Aguiar
Zênia Lorena Rizzi
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO II - MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA C.F.
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

Ao
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Itarana/ES.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2019

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(veis) legal(is) pela empresa (nome da empresa), inscrita
no CNPJ sob o nº _________________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho.

Ressalva: empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes (	  ).
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

Local e Data.

________________________________________
Nome do representante legal da empresa
Empresa:__________________________
CNPJ nº.__________________________
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

Ao
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Itarana/ES.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2019

DECLARAÇÃO

A empresa _______________________________(Nome da Empresa)_________, estabelecida à
__________(Endereço Completo)__________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº__________________,
declara sob as penalidades cabíveis a inexistência de fato superveniente impeditivo e que concorda com todas as
condições do Edital e seus anexos para participação no Pregão em epígrafe.

Local e Data.

________________________________________
Nome do representante legal da empresa
Empresa:__________________________
CNPJ nº.__________________________
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ME, MEI, EPP
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

A
Prefeitura Municipal de Itarana/ES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2019

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por intermédio
de seu representante legal Sr.(a) _____________________, portador(a) do documento de identidade nº
_______________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, DECLARA sob as sanções administrativas
cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA - ME, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 1232006.

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 1232006.

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 1232006.

(  ) EQUIPARADA, (Especificar a Lei de equiparada e em qual regime está enquadrada perante a Lei
Complementar nº 123/2006)

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

OBSERVAÇÃO: Caso possua restrição fiscal assinalar a ressalva abaixo

(  ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto
no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 para a regularização, estando ciente que, do contrário, haverá
decadência do direito à contratação, como também sujeição às sanções previstas no art. 81 da Lei nº
8.666/1993.

Local e Data

________________________________________
Nome do representante legal da empresa
Empresa:__________________________
CNPJ nº.__________________________
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

A
Prefeitura Municipal de Itarana/ES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2019

A empresa: (razão social) ____________________, devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ
nº. _______________ com sede na (endereço completo)  ________________________,  por intermédio de seu
representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº
10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em
obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.

Local e Data

________________________________________
Nome do representante legal da empresa
Empresa:__________________________
CNPJ nº.__________________________
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° ______/2019

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 014/2019
Processo n.o 004830/2019 de 06 de novembro de 2019
Origem: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAF

O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Elias Estevão Colnago,
65, cidade de Itarana/ES, CEP 29.620-000, inscrito no CNPJ sob o nº 27.104.363/0001-23, neste ato
representado por seu Exmo. Prefeito Municipal, Sr. ADEMAR SCHNEIDER, brasileiro, casado, residente na
Fazenda Alto Santa Joana, SN, Santa Joana, Itarana/ES, portador do CPF nº 881.042.907-97 e CI nº 757.196/ES,
doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa____________, CNPJ nº __________,
estabelecida na ________________, neste ato representada por ____________, CPF nº __ e CI nº ____
doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato conforme Processos e Pregão supra
referidos, tudo de acordo com a Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e suas alterações, que se regerá mediante as
Cláusulas e condições que subseguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de equipamento de informática, visando atender às
necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, de acordo com as especificações e
quantitativos constantes no Anexo I (Termo de Referência) e II (Especificação) deste CONTRATO.

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO
2.1 - O presente contrato subordina-se às legislações supracitadas, bem como a todos os atos constantes do
processo administrativo já referenciado, inclusive a Proposta de Preços formulada pela própria contratada que
passam a fazer parte integrante deste contrato como se transcrito estivesse para todos os fins de direito.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1 - O valor global do presente contrato é estimado em R$ ________ (__________), de acordo com a proposta
vencedora, ora Contratada.
3.2 - No preço contratado estão inclusos todos os custos diretos e indiretos inerentes ao fornecimento dos
materiais tais como, despesas administrativas, salários, contribuições sociais, embalagens, transportes, cargas,
descargas, seguros, impostos, bem como quaisquer outros tributos de natureza fiscal, parafiscal, nacional ou
internacional, observadas com as condições estabelecidas neste CONTRATO.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses;
4.1.1 - O início de vigência será contado do primeiro dia útil subsequente ao da publicação do seu extrato no
Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo - DOM/ES - https://diariomunicipales.org.br/.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 - Para efeitos de recebimento definitivo do objeto a CONTRATADA deve apresentar nota fiscal/fatura do
fornecimento, em uma única via, emitida e entregue ao setor responsável pela fiscalização do contrato, com a
finalidade de subsidiar a liquidação e o pagamento.
5.2 - A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento definitivo
do material e da apresentação do documento fiscal correspondente.
5.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
contratual, erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, sem que
isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária ou qualquer outro ônus para a
CONTRATANTE.
5.4 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.
5.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de
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Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a certidão negativa de falência ou concordata.
5.5.1 - O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido no item 5.5, não lhe gera direito a alteração de
preços ou compensação financeira.
5.6 - A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.
5.7 - A nota fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de credenciamento e
acolhidos nos documentos de habilitação do pregão em epígrafe.
5.8 - Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações
registradas no Pregão em epígrafe, deverá ser comunicado a Prefeitura Municipal de Itarana/ES, mediante
documentação própria, para apreciação da autoridade competente.
5.9 - A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada neste instrumento contratual.
5.10 - É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições estabelecidas neste
instrumento contratual.

CLÁUSULA SEXTA -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão pelas seguintes dotações orçamentárias:
a) 040001.0412200023.003 - Aquisição de equipamentos para a secretaria / 44905200000 - Equipamento e
material permanente / Ficha: 061 / Fonte: 2001.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1 - O objeto deverá ser entregue em até em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da Ordem de
Fornecimento emitida pelo Setor de Compras desta Prefeitura.
7.1.1 - O objeto deverá ser entregue no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, localizado à Rua
Elias Estevão Colnago, n° 65, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, de segunda-feira a sexta-feira, no horário
das 08h às 11h e das 12h30mim às 16h30mim, observando os feriados nacional e feriados do Município de
Itarana/ES.

7.2 - O recebimento se efetivará nos seguintes termos:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais com a especificação;
b) Definitivamente, após a verificação das especificações do objeto, qualidade e quantidade dos materiais e
conseqüente aceitação pelo setor competente/fiscal.
c) Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o material será devolvido, ficando a retirada do material e
o custo do transporte por conta da empresa fornecedora, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
d) Caso insatisfatório as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o produto em questão, será rejeitado, devendo ser
substituído e reapresentado, quando se realizarão novamente as verificações constantes do subitem 7.2.
e) Caso a substituição não ocorra no prazo estipulado ou o novo produto também seja rejeitado, estará a
Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de penalidades.
f) Os custos da substituição do produto rejeitado correrão exclusivamente à conta da Contratada.
g) O prazo e local para substituição do objeto que estiver em desacordo com as especificações contidas no anexo
VII do contrato, serão o mesmo estabelecido no subitem 7.1, deste instrumento contratual.
h) A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte implica apenas
recebimento provisório.
7.3 - Os prazos mencionados no item 7.1 deste contrato admitem prorrogação, a critério da CONTRATANTE,
desde que devidamente justificado em face dos seguintes motivos:
a) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de entrega dos materiais;
b) impedimento da entrega dos materiais por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela CONTRATANTE em
documentos contemporâneos a sua ocorrência;
c) omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos
responsáveis.
7.4 - Recebidos os materiais, nos termos da alínea "b", do item 7.2 deste instrumento contratual, se a qualquer
tempo durante sua utilização normal, vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á à
substituição dos mesmos.
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7.5 - Em caso de não entrega dos produtos dentro do prazo estabelecido no subitem 7.1 e/ou 7.1.1, estará
caracterizada a não aceitação, por parte da empresa vencedora. Nesta hipótese, é facultado ao Município aplicar
as sanções previstas em Lei, bem como convocar os licitantes remanescentes, com observância da ordem de
classificação, em igual prazo e nas mesmas condições, inclusive preços.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1- São Obrigações do Contratante:
a) Efetuar o pagamento das notas fiscais, conforme cláusula quinta deste contrato.
b) Pagar o preço estabelecido, de acordo com o preço e condições estipuladas em sua proposta de preços.
c) Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa fornecer o objeto desta licitação
dentro das especificações técnicas recomendadas;
d) Atestar a execução do objeto de acordo com as cláusulas deste documento;
e) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o contrato;
f) Fiscalizar a execução do contrato.
8.2 - São Obrigações da Contratada:
a) Assumir a responsabilidade pela execução do objeto de acordo com o previsto nas especificações solicitadas
na proposta, bem como naqueles trazidos pelo Pregão Presencial em epígrafe;
b) Apresentar os documentos de cobrança inclusive nota (s) fiscal (is) com a descrição completa dos serviços;
c) Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, fiscais, seguros e quaisquer outros não mencionados,
bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou indireta do contrato,
isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade, como estabelece o art. 71 da Lei nº 8.666/93 e
alterações;
d) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos, dentro do prazo máximo estabelecido no item VII deste edital, após o recebimento da
ordem de fornecimento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
e) Serão recusados os objetos licitados que não atenderem as especificações constantes no anexo I do edital do
pregão em epígrafe e/ou que não esteja adequado para o uso. A empresa contratada ficará obrigada a trocar,
imediatamente, o material que vier a ser recusado, sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE;
f) Os objetos deverão ser entregues embalados e/ou lacrados, de forma a não serem danificados durante a
operação de transporte, do descarregamento no local da entrega, e deverá observar o empilhamento máximo
indicado nas caixas pela fabricante;
g) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
h) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos materiais ou pessoais
causados por seus empregados ou prepostos, ao CONTRATANTE ou a terceiros;
i) Responsabilizar-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou
subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiros;
j) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei Nº
8.666/93 e alterações;
k)-Registrar as ocorrências havidas durante a execução deste contrato, de tudo dando ciência ao CONTRATANTE,
respondendo integralmente pela sua omissão.
l) Facultar à contratante, a qualquer tempo, a realização de inspeções e diligências, objetivando o
acompanhamento e avaliação técnica da produção e/ou fornecimento dos materiais.
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES
9.1 - No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a Prefeitura
Municipal de Itarana/ES, doravante denominado CONTRATANTE, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
administrativas à CONTRATADA:
a) Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos, que não gerem prejuízo para a Prefeitura Municipal de
Itarana\ES;
b) multa de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso;
c) multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Contrato;
d) suspensão para contratar com a Administração Municipal;
e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública.
§ 1º - Antes da aplicação de qualquer das sanções, a CONTRATADA será advertida devendo apresentar defesa
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em 05(cinco) dias úteis.
a) A CONTRATADA, durante a execução do Contrato, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando,
então, será declarado o descumprimento do Contrato, com a aplicação das sanções cabíveis. A Administração,
porém, poderá considerar rescindido o Contrato mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.
b) A advertência, quando seguida de justificativa aceita pela Administração, não será computada para o fim
previsto na letra "a" deste parágrafo.
c) A advertência, quando não seguida de justificativa aceita pela Administração, dará ensejo à aplicação das
sanções das letras "b" e "e" do caput.
§ 2º - As multas previstas nas letras "b" e "c" do subitem 9.1 poderão ser aplicadas em conjunto e poderão ser
acumuladas com uma das sanções previstas nas letras "d" e "e", do caput (subitem 9.1).
a) A multa moratória será calculada do momento em que ocorrer o fato gerador e não da advertência, estando
limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o Contrato e aplicada, também, a multa comina-
tória de 10% (dez por cento). Poderá a Administração, entretanto, antes de atingido o pré-falado limite, rescindir
o Contrato em razão do atraso.
§ 3º - As multas serão calculadas pelo valor total do Contrato, devidamente atualizadas nos termos das cláusulas
do ajuste.
§ 4º - Se o descumprimento do Contrato gerar consequências graves, a Administração, poderá, além de rescindir
o Contrato, aplicar uma das sanções previstas na letra "d" ou "e" do caput desta cláusula.
§ 5º - Se os danos restringirem-se à Administração, será aplicada a sanção de suspensão pelo prazo de, no
máximo, 02 (dois) anos.
§ 6º - Se puderem atingir a Administração Municipal como um todo, será aplicada a sanção de Declaração de
Inidoneidade.
§ 7º - A dosagem da sanção e a dimensão do dano serão identificadas pela Secretaria solicitante.
§ 8º - Quando declarada a Inidoneidade da CONTRATADA, o Secretário submeterá sua decisão à Procuradoria
Municipal a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal.
§ 9º - Não confirmada a Declaração de Inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com
a Administração pelo prazo máximo de lei.
§ 10º - Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a sanção de suspensão, acima tratadas, as empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtudes de atos já praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as
previstas em lei, bem como a aplicação das multas e sanções previstas neste instrumento.
10.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
III - A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade, da conclusão do
fornecimento, nos prazos estipulados;
IV - O atraso injustificado no fornecimento do objeto licitado;
V - A paralisação do fornecimento do objeto licitado, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI - A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência,
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução do contrato, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da
Lei nº 8.666/1993;
IX - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X - A dissolução da sociedade;
XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da
CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
XII - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
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administrativo a que se refere o contrato;
XIII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
XIV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos
fornecimentos já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação; e
XV - A supressão, por parte da Administração, dos fornecimentos, acarretando modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
10.2.1. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa
fundada assegurada o contraditório e a ampla defesa.
10.3. - A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I à XIII do
subitem 10.2;
II - amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a administração.
III - judicial, nos termos da legislação.
10.3.1 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de parecer da Procuradoria e decidida pelo
Prefeito Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1 - A execução deste Contrato será acompanhada pelo (s) Responsável (is) Solicitante (s), nos termos do Art.
67 da Lei nº 8.666/93, bem como da Instrução Normativa SCL N° 006/2015, de 27/03/2015, dando também
cumprimento as normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64.
11.2 - O Gestor do Contrato será o responsável solicitante pela contratação, com atribuições e deveres
estabelecidos no artigo 6° (sexto), da Instrução Normativa SCL N° 006/2015, de 27 de março de 2015.
11.3 - O Fiscal do contrato será nomeado através de portaria, após assinatura e empenho do contrato, conforme
indicação feita no termo de referência pelo solicitante, de acordo com o inciso IV, artigo 6° (sexto), da Instrução
Normativa SCL N° 006/2015, de 27 de março de 2015.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE DOS PREÇOS E ADITAMENTOS
12.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis.
12.2 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem nas obras, serviços ou compras, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, Mediante Processo, devidamente instruído, conforme parágrafo 1º, do art. 65, da Lei
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
13.1 - Aplica-se a execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1 - O presente Contrato, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93,
será publicada conforme Lei Municipal nº. 1115/2014, no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo -
DOM/ES, através do site www.diariomunicipal.es.gov.br <http://www.diariomunicipal.es.gov.br>, dando-se
cumprimento ao disposto no art. 111 da Lei Orgânica Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. - Fica eleito o foro da cidade de Itarana/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que
não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.
15.2 - Estando contratados assinam o presente instrumento acompanhado das testemunhas abaixo para que
surta seus legais efeitos.

Itarana/ES, __ de _______ de 2019.
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CONTRATANTE:____________________________________________________
MUNICÍPIO DE ITARANA/ES
Sr. Ademar Schneider
Prefeito Municipal

­­­­­­­­­­­­­­­­­­ CONTRATADA:____________________________________________________
EMPRESA VENCEDORA
Sr. Xxxxxxxxx

Testemunhas:	 ............................................................................

Testemunhas:	 ............................................................................
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Sistema de Firewall DPI (Deep Packet Inspection) Descrição
Técnica

Em appliance com no máximo 2U de altura, com kit de montagem
em rack de 19”.
A solução deverá utilizar a tecnologia de firewall Stateful Packet
Inspection com Deep Packet Inspection (suportar a inspeção da
área de dados do pacote) para filtragem de tráfego IP.
Mínimo de 512 MB de memória RAM
Memória Flash para armazenamento do sistema operacional de no
mínimo 32 MB. Sistema Operacional do Tipo “Harderizado” não
serão aceitos. Apenas os que forem armazenados em memória
flash.
Fonte de alimentação interna ou externa com operação
automática entre 110/220V.
Possuir no mínimo 7 (set) interfaces 10/100/1000Base-TX
autosense, operando em half/full duplex, com inversão automática
de polaridade configuráveis pelo administrador do firewall para
atender as funções de:
a)	Segmento WAN, ou externo.
b)	Segmento WAN, secundário com possibilidade de ativação de
recurso para redundância de WAN com balanceamento de carga
e WAN Failover por aplicação. O equipamento deverá suportar no
mínimo balanceamento de 4 links utilizando diferentes métricas
pré-definidas pelo sistema;
c)	Segmento LAN ou rede interna;
d)	Segmento LAN ou rede interna podendo ser configurado
como DMZ (Zona desmilitarizada);
e)	Segmento LAN ou rede interna ou Porta de sincronismo para
funcionamento em alta disponibilidade;
f)	Segmento ou Zona dedicada para controle de dispositivos
Wireless dedicado com controle e configuração destes
dispositivos.
Performance de Firewall SPI (Stateful Packet Inspection) igual ou
superior a 600 mbps.
* Metodologia de teste: Performance de analise será baseada na
RFC 2544 (para firewall)
Performance de Gateway de Antivírus integrado no mesmo
appliance sem nenhuma limitação para analise de diferentes
tamanhos de arquivos: 115mbps ou superior.
Não serão permitidas soluções baseadas em redirecionamento de
tráfego para dispositivos externos ao appliance para analise de
arquivos ou pacotes de dados.
A atualização das assinaturas deverá ocorrer de forma
automática sem nenhuma intervenção humana.
Performance de IPS de 190 Mbps ou superior.
Não serão permitidas soluções baseadas em redirecionamento de
tráfego para dispositivos externos ao appliance para analise de
arquivos ou pacotes de dados.
A atualização das assinaturas deverá ocorrer automaticamente
sem a necessidade de intervenção humana.
Caso o fornecedor não possa comprovar este item em
documentações públicas, o mesmo deverá comprometer-se que
tais testes comprovatórios serão dados em bancada com ejetor
de pacotes.
Capacidade mínima de conexões suportadas em modo firewall
deverá ser de 80.000 ou superior.

Suportar no mínimo 2.000 novas conexões por segundo.

47193,801 47193,80UN00001 0004212100001

ANEXO VII - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E PREÇO MÉDIO
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Suportar no mínimo 25 interfaces de vlan (802.1q) suportando a
definição de seus endereços IP através da interface gráfica;
Suportar no mínimo túneis VPN IPSEC do tipo site-to-site já
licenciadas;
Suportar no mínimo 25 túneis VPN IPSEC do tipo client-to-site
sendo no mínimo 2 (Duas) delas já licenciadas;
Suportar no mínimo 2 conexões clientes do tipo SSL sem custo e
10 licenças/conexões futuras baseadas em licenciamento
adicional;
Não possuir limitação lógica na capacidade nós;
Suportar no mínimo 100 usuários autenticados com serviços
ativos e identificados pelo dispositivo de segurança de forma
transparente ao mesmo, sem que seja solicitada um segundo
método de autenticação como browser ou instalação de agentes
em cada estação de trabalho em um único dispositivo.  Políticas
baseadas por grupos de usuários deverão ser suportadas por
este dispositivo;
Possuir porta console (serial) para possíveis manutenções no
produto;
Possibilitar o controle do tráfego para os protocolos TCP, UDP e
ICMP baseados nos endereços de origem e destino e no serviço
utilizado em uma comunicação;
Possibilitar o controle sobre aplicações de forma granular com
criação de políticas sobre o fluxo de dados de entrada, saída ou
ambos e;
Devem ser aplicados por usuário e por grupo e;
Associado sua ação políticas de horários e dias da semana e;
Podem ser associados a endereçamento IP baseados em
sub-redes e;
Permitindo a restrição de arquivos por sua extensão e bloqueio de
anexos através de protocolos SMTP e POP3 baseado em seus
nomes ou tipos mime;
Permitir a filtragem de e-mails pelo seu conteúdo, através da
definição de palavras-chave e a sua forma de pesquisa;
Prover matriz de horários que possibilite o bloqueio de serviços
com granularidade baseada em hora, minutos, dia, dias da
semana, mês e ano que a ação deverá ser tomada.
O appliance deve permitir a utilização de políticas de Anti-Virus,
Anti-Spyware e IPS/IDP e filtro de Conteúdo segmentos (todos os
serviços devem ser suportados no mesmo segmento) ou por
zonas de acesso ou VLANS.
Ter capacidade de análise Forense e profunda de pacotes com
alta capacidade de processamento sem a perca e descarte de
pacotes.
Possuir flexibilidade para liberar aplicações da inspeção profunda
de pacotes, ou seja, excluir a aplicação da checagem de IPS,
Gateway Antivirus/AntiSpyware.
Possibilitar o controle do tráfego para os protocolos GRE, H323,
SIP e IGMP baseados nos endereços origem e destino da
comunicação;
Prover mecanismo contra-ataques de falsificação de endereços
(IP Spoofing) através da especificação da interface de rede pela
qual uma comunicação deve se originar;
Prover mecanismos de proteção contra-ataques baseados em
“DNS Rebinding” protegendo contra códigos embutidos em
páginas Web com base em JavaScript, Flash e base Java com
“malwares”. O recurso deverá prevenir ataques e analises aos
seguintes endereços:
?? Node-local address 127.0.0.1
?? Link-local address 169.254.0.0/24
?? Multicast address 224.0.0.0/24
?? Host que pertence há alguma das sub-nets conectadas a:
LAN, DMZ ou WLAN.

Prover servidor DHCP Interno suportando múltiplos escopos de
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endereçamento para a mesma interface e a funcionalidade de
DHCP Relay;
Prover a capacidade de encaminhamento de pacotes UDPs
multicast/broadcast entre diferentes interfaces e zonas de
segurança como como IP Helper suportando os protocolos e
portas:
Time service—UDP porta 37
DNS—UDP porta 53
DHCP—UDP portas 67 e 68
Net-Bios DNS—UDP porta 137
Net-Bios Datagram—UDP porta 138
Wake On LAN—UDP porta 7 e 9
mDNS—UDP porta 5353
Possuir mecanismo de forma a possibilitar o funcionamento
transparente dos protocolos FTP, Real Áudio, Real Vídeo, SIP,
RTSP e H323, mesmo quando acessados por máquinas através
de conversão de endereços. Este
suporte deve funcionar tanto para acessos de dentro para fora
quanto de fora para dentro;
Implementar mecanismo de sincronismo de horário através do
protocolo NTP. Para tanto o appliance deve realizar a pesquisa em
pelo menos 03 servidores NTP distintos, com a configuração do
tempo do intervalo de pesquisa;
Prover mecanismo de conversão de endereços (NAT), de forma a
possibilitar que uma rede com endereços reservados acesse a
Internet a partir de um único endereço IP e possibilitar também um
mapeamento 1-1 de forma a permitir com que servidores internos
com endereços reservados sejam acessados externamente
através de endereços válidos;

Permitir, sobre o recurso de NAT, o balanceamento interno de
servidores e suas aplicações sem a necessidade de inserção de
um equipamento como switches de que atuam entre as camadas
4 (quatro) e 7 (sete) do modelo ISO/OSI.

Possuir mecanismo que permita que a conversão de endereços
(NAT) seja feita de forma dependente do destino de uma
comunicação, possibilitando que uma máquina, ou grupo de
máquinas, tenham seus endereços convertidos para endereços
diferentes de acordo com o endereço destino;

Possuir mecanismo que permita conversão de portas (PAT);

Possuir gerenciamento de tráfego inboud e outbound por
serviços, endereços IP e regra de firewall, permitindo definir
banda mínima garantida e máxima permitida em porcentagem (%)
para cada regra definida.

Possuir controle de número máximo de sessões TCP, prevenindo
a exaustão de recursos do appliance e permitindo a definição de
um percentual do número total de sessões disponíveis que podem
ser utilizadas para uma determinada conexão definida por regra
de acesso.

Implementar 802.1p e classe de serviços CoS (Class of Service)
de DSCP (Differentiated Services Code Points);

Permitir remarcação de pacotes utilizando TOS e/ou DSCP;
Possuir suporte ao protocolo SNMP, através de MIB2;

Possui suporte a log via syslog;

Possuir suporte aos protocolos de roteamento RIP e OSPF, com
configuração pela interface gráfica;
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Suportar políticas de roteamento sobre conexões VPN IPSEC do
tipo site-to-site com diferentes métricas e serviços. A rota poderá
prover aos usuários diferentes caminhos redundantes sobre
todas as conexões VPN IPSEC.

Implementar os esquemas de troca de chaves manual, IKE e IKEv2
por Pré-Shared Key, Certificados digitais e XAUTH client
authentication;

Permitir a definição de um gateway redundante para terminação
de VPN no caso de queda do primário;

Permitir a criação de perfis de administração distintos, de forma a
possibilitar a definição de diversos administradores para o
firewall, cada um responsável por determinadas tarefas da
administração;

Possuir mecanismo que permita a realização de cópias de
segurança (backups) e sua posterior restauração remotamente,
através da interface gráfica, sem necessidade de se reinicializar
o sistema;

Possuir mecanismo para possibilitar a aplicação de correções e
atualizações para o firewall remotamente através da interface
gráfica;

Permitir a visualização em tempo real de todas as conexões TCP e
sessões UDP que se encontrem ativas através do firewall.

Permitir a geração de gráficos em tempo real, representando os
serviços mais utilizados e as máquinas mais acessadas em um
dado momento;

Permitir a visualização de estatísticas do uso de CPU do appliance
o através da interface gráfica remota em tempo real;

Possuir mecanismo de Alta Disponibilidade, com as
implementações de Fail Over e Load Balance, sendo que na
implementação de Load Balance o estado das conexões e
sessões TCP e UDP devem ser replicadas de forma integral sem
restrições de serviços como, por exemplo, tráfego multicast.

Possuir interface orientada a linha de comando para a
administração do firewall a partir do console ou conexão SSH
sendo está múltiplas sessões simultâneas.

Implementar proxy transparente para o protocolo HTTP, de forma
a dispensar a configuração dos browsers das máquinas clientes.

Suportar recurso de autenticação única para todo o ambiente de
rede, ou seja, utilizando a plataforma de autenticação atual que
pode ser de LDAP ou AD; o perfil de cada usuário deverá ser
obtido automaticamente através de regras no Firewall DPI (Deep
Packet Inspection) sem a necessidade de uma nova autenticação
como por exemplo, para os serviços de navegação a Internet
atuando assim de forma toda transparente ao usuário. Serviços
como FTP, HTTP, HTTPS devem apenas consultar uma base de
dados de usuários e grupos de servidores 2008/2012 com AD;

QUANTO AS CERTIFICAÇÕES: Possuir certificações ICSA para
Firewall 4.1 e VPNC.

AUTENTICAÇÃO
a)	Prover autenticação de usuários para os serviços Telnet, FTP,
HTTP, HTTPS e Gopher, utilizando as bases de dados de usuários
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e grupos de servidores NT e Unix, de forma simultânea;
b)	Permitir a utilização de LDAP, AD e RADIUS
c)	Permitir o cadastro manual dos usuários e grupos diretamente
na interface de gerencia remota do Firewall, caso onde se
dispensa um autenticador remoto para o mesmo;
d)	Permitir a integração com qualquer autoridade certificadora
emissora de certificados X509 que seguir o padrão de PKI
descrito na RFC 2459, inclusive verificando as CRLs emitidas
periodicamente pelas autoridades, que devem ser obtidas
automaticamente pelo firewall via protocolos HTTP e LDAP;
e)	Permitir o controle de acesso por usuário, para plataformas
Windows Me, NT, 2000, 2000, XP de forma transparente, para
todos os serviços suportados, de forma que ao efetuar o logon
na rede, um determinado usuário tenha seu perfil de acesso
automaticamente configurado;

f)	Possuir perfis de acesso hierárquicos; e
g)	Permitir a restrição de atribuição de perfil de acesso a usuário
ou grupo independente ao endereço IP da máquina que o usuário
esteja utilizando.
h)	Suportar padrão IPSEC, de acordo com as RFCs 2401 a 2412,
de modo a estabelecer canais de criptografia com outros
produtos que também suportem tal padrão;
i)	Suportar a criação de túneis IP sobre IP (IPSEC Tunnel), de modo
a possibilitar que duas redes com endereço inválido possam se
comunicar através da Internet;

WWW:

a)	Possuir módulo integrado ao mesmo Firewall ips (Deep Packet
Inspection) para classificação de páginas web com no mínimo 56
categorias distintas, com mecanismo de atualização automática.
b)	Deverão ser fornecidas licenças de Filtro de Conteúdo com
validade de xxx anos para cada equipamento e quantidade de
usuários ilimitada, a contar da data de sua ativação.
c)	Controle de conteúdo filtrado por categorias de filtragem com
base de dados continuamente atualizada e extensível;
d)	Capacidade de submissão instantânea de novos sites e
palavras chaves;
e)	Permitir a classificação dinâmica de sites Web, URLs e
domínios;
f)	Suporte a filtragem para, no mínimo, 56 categorias e com, pelo
menos, as seguintes categorias: violência, nudismo, roupas
intimas/banho, pornografia, armas, ódio / racismo, cultos /
ocultismo,drogas / drogas ilegais, crimes / comportamento ilegal,
educação sexual, jogos, álcool / tabagismo, conteúdo adulto,
conteúdo questionável, artes e entretenimento, bancos /
e-trading, chat, negócios e economia, tecnologia de
computadores e Internet, e-mail pessoal, jogos de azar , hacking,
humor, busca de empregos, newsgroups, encontros pessoais,
restaurantes / jantar, portais de busca, shopping e portais de
compras, MP3, download de software, viagens e WEB hosting;
g)	O administrador de política de segurança poderá definir grupos
de usuários e diferentes políticas de filtragem de sites WEB,
personalizando quais categorias deverão ser bloqueadas ou
permitidas para cada grupo de usuários, podendo ainda adicionar
ou retirar acesso a domínios específicos da Internet;
h)	O administrador de política de segurança poderá personalizar
quais zonas de segurança, em cada um dos firewalls da rede,
terão aplicadas as políticas de filtragem de WEB, e de maneira
centralizada;
i)	O administrador poderá adicionar filtros por palavra-chave de
modo específico e individual em cada um dos firewalls da rede,
de forma centralizada;
j)	A política de Filtros de conteúdo deverá ser baseada em horário
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do dia e dia da semana.
k)	Suportar recurso de autenticação única para todo o ambiente
de rede, ou seja, utilizando a plataforma de autenticação atual que
pode ser de LDAP ou AD; o perfil de cada usuário deverá ser
obtido automaticamente para o controle das políticas de Filtro de
Conteúdo sem a necessidade de uma nova autenticação.
l)	Possibilitar a filtragem da linguagem Javascript e de applets
Java e Active-X em páginas WWW, para o protocolo HTTP;

ADMINISTRAÇÃO
a)	Permitir a criação de perfis de administração distintos, de forma
a possibilitar a definição de diversos administradores para o
firewall, cada um responsável por determinadas tarefas da
administração;
b)	Fornecer gerência remota, com interface gráfica nativa, através
do aplicativo ActiveX ou Java.
c)	A interface gráfica deverá possuir mecanismo que permita a
gerência remota de múltiplos firewalls sem a necessidade de se
executar várias interfaces;
d)	A interface gráfica deverá possuir assistentes para facilitar a
configuração inicial e a realização das tarefas mais comuns na
administração do firewall, incluindo a configuração de VPN
IPSECs, NAT, perfis de acesso e regras de filtragem;
e)	Possuir mecanismo que permita a realização de cópias de
segurança (backups) e sua posterior restauração remotamente,
através da interface gráfica, sem necessidade de se reinicializar
o sistema;
f)	Possuir mecanismo para possibilitar a aplicação de correções e
atualizações para o firewall remotamente através da interface
gráfica;
g)	Permitir a visualização em tempo real de todas as conexões
TCP e sessões UDP que se encontrem ativas através do firewall
e a remoção de qualquer uma destas sessões ou conexões;
h)	Permitir a geração de gráficos em tempo real, representando os
serviços mais utilizados e as máquinas mais acessadas em um
dado momento;
i)	Permitir a visualização de estatísticas do uso de CPU, memória
da máquina onde o firewall está rodando e tráfego de rede em
todas as interfaces do Firewall através da interface gráfica
remota, em tempo real e em forma tabular e gráfica;
j)	Permitir a conexão simultânea de vários administradores, sendo
um deles com poderes de alteração de configurações e os
demais apenas de visualização das mesmas. Permitir que o
segundo ao se conectar possa enviar uma mensagem ao primeiro
através da interface de administração.
k)	Possibilitar a geração de pelo menos os seguintes tipos de
relatório, mostrados em formato HTML: máquinas mais
acessadas, serviços mais utilizados, usuários que mais utilizaram
serviços, URLs mais visualizadas, ou categorias Web mais
acessadas (em caso de existência de um filtro de conteúdo
Web), maiores emissores e receptores de e-mail;
l)	Possibilitar a geração de pelo menos os seguintes tipos de
relatório com cruzamento de informações, mostrados em formato
HTML: máquinas acessadas X serviços bloqueados, usuários X
URLs acessadas, usuários X categorias Web bloqueadas (em
caso de utilização de um filtro de conteúdo Web);
m)	Possibilitar a geração dos relatórios sob demanda e através de
agendamento diário, semanal e mensal. No caso de agendamento,
os relatórios deverão ser publicados de forma automática em pelo
menos três servidores web diferentes, através do protocolo FTP;
LOG
a)	Possibilitar o registro de toda a comunicação realizada através
do firewall, e de todas as tentativas de abertura de sessões ou
conexões que forem recusadas pelo mesmo;
b)	Prover mecanismo de consulta às informações registradas
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integrado à interface de administração;
c)	Possibilitar o armazenamento de seus registros (log e/ou
eventos) na mesma plataforma de gerenciamento e descrito no
item ADMINISTRAÇÃO.
d)	Possibilitar a recuperação dos registros de log e/ou eventos
armazenados em máquina remota, através de protocolo
criptografado, de forma transparente através da interface
gráfica;
e)	Possibilitar a análise dos seus registros (log e/ou eventos) por
pelo menos um programa analisador de log disponível no
mercado;
f)	Possuir sistema de respostas automáticas que possibilite alertar
imediatamente o administrador através de e-mails, janelas de
alerta na interface gráfica, execução de programas e envio de
Traps SNMP;
g)	Possuir mecanismo que permita inspecionar o tráfego de rede
em tempo real (sniffer) via interface gráfica, podendo
opcionalmente exportar os dados visualizados para arquivo
formato PCAP e permitindo a filtragem dos pacotes por protocolo,
endereço IP origem e/ou destino e porta IP origem e/ou destino,
usando uma linguagem textual;
h)	Permitir a visualização do tráfego de rede em tempo real tanto
nas interfaces de rede do Firewall quando nos pontos internos do
mesmo: anterior e posterior à filtragem de pacotes, onde o efeito
do NAT (tradução de endereços) é eliminado;

TREINAMENTO
A empresa vencedora deverá fornecer treinamento durante 16
horas para capacitar até 2 (dois) técnicos em todas as
funcionalidades exigidas nos descritivos para gerenciamento do
firewall solicitado (Appliance, funcionalidades e gerenciamento).
Ao final do treinamento todos os alunos instruídos deverão
receber provas e executar testes para verificar total capacitação
de gerenciamento de todas as funcionalidades do firewall de
acordo com as normas e melhores práticas do fabricante.

Valor Total Estimado R$ 47.193,80
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